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Quinta-feira, 17 de maio de 2001 

A única saída 
Relator pede cassação de ACM e Arruda; senador baiano já fala em renúncia 

O dia D para a 
renúncia 

Diana Fernandes e Francisco Leali 

BRASILIA 

S aturnino Braga (PSB-RJ) foi 
ainda mais duro do que se 
esperava e, ao ler ontem o 
relatório sobre a violação do 

painel do Senado, pediu claramente 
a cassação de Antonio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA) e José Roberto Arru-
da (sem partido-DF). Horas antes, 
Antonio Carlos surpreendeu ao ad-
mitir, pela primeira vez, a possibili-
dade de renunciar para escapar da 
punição. No PFL, já há parlamenta-
res apostando que será a saída. 

O gesto extremo seria feito antes 
da abertura do processo, para evi-
tar a perda dos direitos políticos. De 
hoje até quarta-feira, dia da votação 
do relatório de Saturnino no Conse-
lho de Ética, Antonio Carlos e seus 
aliados vão tentar ampliar os votos 
contra a cassação. Se ficar evidente 
que não terá mais do que os cinco 
do PFL, poderá renunciar antes da 
votação do relatório. Caminho que 
deverá ser seguido por Arruda. 

Em entrevista ao "Bom Dia Bra-
sil", da Rede Globo, Antonio Carlos, 
perguntado sobre as decisões que 
poderá tomar, respondeu que tudo 
é possível. 

— Até a renúncia? — perguntou o 
repórter. 

— Até a renúncia, conforme as 
circunstâncias. O que não posso é 
privar a Bahia de um representante 
no Senado ou do governo do estado. 
E a Bahia me quer eleito para algu-
ma dessas duas coisas — declarou. 

Ao reforçar a disposição de con-
correr nas eleições do ano que vem, 
deixou claro que não correrá o risco 
de perder os direitos políticos por 
oito anos, a conseqüência imediata 
da cassação do mandato. Mas pou-
co depois da entrevista ser levada 
ao ar, negou mais- de uma vez que 
esteja considerando essa possibili-
dade. Ao chegar ao Senado, disse: 

— Não vou renunciar, estou indig-
nado com aquelas frases da televi-
são. Não disse que ia renunciar. 

Lido o relatório, repetiu: 
— Não há hipótese de renúncia. 

Espero vencer e disputar os votos 
na área própria. Hoje não considero 
a hipótese de renúncia. 

Arruda já teria 
ouvido assessores 

Arruda também negou que esteja 
considerando a hipótese. Tem dito a 
amigos que seria seu pior fim. Tam-
bém criticou o relatório: 

-- É um assunto (renúncia) que 
nem cogito. Tenho convicção é de 
que um relatório não pode pedir pa-
ra abrir um processo contra você já 
estabelecendo que sua pena será a 
de morte. 

Reservadamente, porém, já teria 
consultado assessores jurídicos do 
Senado sobre as implicações de 
uma renúncia. 

O deputado Arthur Virgílio 
(PSDB-AM), que esteve com Arruda, 
continua considerando que essa é a 
melhor saída para ele: 

-- Já o aconselhei uma vez sobre 
isso e seria deselegante repetir ho-
je. Agora é com ele. 

Só fiéis escudeiros 
defendem ACM 

Embora Antonio Carlos negue que 
vá renunciar, o clima entre aliados e 
auxiliares já é de pessimismo. Ape-
nas fiéis escudeiros da Bahia fazem 
coro ao discurso do chefe: 

-- Apostamos na história política 
do senador. O relatório fugiu da ar-
gumentação jurídica, não tem fun-
damento — disse o deputado José 
Carlos Aleluia (PFL-BA). 

o relatório de Saturnino, que tam-
bém recomenda o voto aberto, de-
sanimou o PFL. Senadores e deputa-
dos do partido estimavam que as 
chances de impedir o processo d e  
cassação são inferiores a 507.9, O vo-
to secreto no Conselho de Ética era 
considerado pelos pefelistu uma 
vantagem para novos apoios, 

— Cresceu muito a possibilidade 
da renúncia. Está mais claro agora 
que se ele não conseguir um enten-
dimento com senadores de outros 
partidos, optará pela renúncia —
admitiu um senador do PFL. 

o apagão do senador da Bahia 

"Este é um momento difícil, mas o Senado terá 
força e sabedoria para tomar uma decisão. Essa 

hipótese de renúncia não existe. E não creio 
também em cassação. Seria uma violência" 

(25-4-2001, na véspera de seu depoimento no Conselho 
de Ética) 

"Estou indignado com aquela frase da 
televisão, minhas palavras foram 

exploradas pela emissora de TV, não disse 
que ia renunciar. Não há a menor hipótese 

de renúncia. Espero vencer e disputar os 
votos na área própria. Hoje não considero a 

hipótese' da renúncia" (ontem, horas depois de 
admitir a renúncia em entrevista à TV Globo) 

"Tudo é possível. Até a renúncia, 
dependendo das circunstâncias. O que 

não posso é privar a Bahia de um 
representante no Senado ou no governo 

do estado. E a Bahia me quer num 
desses dois cargos" 

(ontem de manhã, antes de o relator Saturnino Braga 
pedir a cassação de seu mandato) 

"Querem 
soltar o Lalau (o 
juiz Nicolau dos 

Santos Neto) e cassar o` meu 
mandato. Isso não vai acontecer. 

Mas, se acontecer, eu volto para a 
Bahia e a Bahia vai me dar o Senado 

ou um cargo mais importante" 
(11-5-2001) 

"O Senado não vai me abandonar" 
(20-4-200V 

"O que estão fazendo comigo é 
linchamento político, mas na 

Bahia o apoio que tenho 
recebido é total. A Bahia não 
aceitará essa agressão. Por 

isso não existe 
possibilidade de 

renuncia " 
(29-4-2001) 
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"Não cogito a 
cassação nem 

penso em 
renunciar a um 
mandato que o 

povo baiano me 
deu. Também 

não contemplo 
a hipótese de 
suspensão do 

mandato" 
(4-5-2001) 

Os senadores Antonio Car-
los e José Roberto Arruda 
têm uma semana para re-
nunciar sem correr o risco 
de perder os direitos políti-
cos por oito anos. Se o Con-
selho de Ética aprovar o re-
latório de Saturnino Braga 
pela cassação, a partir da 
data da decisão da Mesa so-
bre a abertura do processo 
não caberia mais a renún-
cia. Essa decisão sai até o 
dia 24. 

Na quarta-feira o conse-
lho (15 integrantes com di-
reito a voto) se reúne para 
votar o relatório de Saturni-
no. Uma vez votado, ele vai 
para a Mesa Diretora (sete 
membros), que vota o enca-
minhamento de uma repre-
sentação pedindo a abertu-
ra do processo. A Mesa não 
tem prazo para se manifes-
tar, mas o senador Carlos 
Wilson já disse que se for o 
relator, despacha em 24 ho-
ras. 

Até o momento em que a 
Mesa se pronuncia, a renún-
cia evita a perda de direitos 
políticos, mesmo que a cas-
sação seja aprovada por 
uma nova votação no Con-
selho de Ética, outra na Con-
selho de Constituição e Jus-
tiça (CCJ) e o referendo do 
plenário. Se o processo vol-
tar ao conselho, será aberto 

prazo para defesa, de dez 
dias. Em tese, pode ser no-
meado novo relator, mas Sa-
turnino deverá ser manti-
do. 

OS PRÓXIMOS PASSOS 
Após a leitura do relatório, on-

tem, foi aberto prazo de cinco dias 
úteis porque aliados do senador 
Antonio Carlos pediram vista do 
parecer de Saturnino Braga. De-
pois desse prazo, o procedimento 
será o seguinte: 

23 DE MAIO 
Vence o prazo de cinco dias 

úteis do pedido de vistas do pare-
cer do relator Roberto Saturnino 
Braga (PSB-RJ). O relatório e o 
eventual voto em separado prepa-
rado pelos carlistas serão votados 
no Conselho de Ética. Logo após a 
votação, o parecer pedindo a cas-
sação, se aprovado, será encami-
nhado à Mesa do Senado. 

24 DE MAIO 
O relator do processo na Mesa 

do Senado, Carlos Wilson (PPS-
PE), deverá entregar seu parecer 
em 24 horas. Se seu parecer for 
aprovado pelos integrantes da 
Mesa, aceitando o pedido de 
abertura de processo para cassa-
ção, o processo é devolvido para o 
Conselho de Ética no mesmo dia. 
Assim que a Mesa deliberar, aca-
ba o prazo para a renúncia. A par-
tir deste momento, não adianta 
mais os dois acusados renuncia-
rem porque, de qualquer forma, já 
terão perdido o prazo para evitar a 
perda dos direitos políticos por oi-
to anos. 

DE 13 A 20 DE JUNHO 
Assim que o processo chegar de 

volta ao Conselho de Ética, será 
nomeado outro relator e se fixarão 
novos prazos para defesa dos acu-
sados. A partir do dia 13 o Con-
selho pode votar o mérito da cas-
sação ou outra punição que seja 
recomendada por seus integran-
tes, como suspensão temporária 
do mandato. 

21 DE JUNHO 
O processo por quebra de deco-

ro parlamentar pode começar a 
tramitar na Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ), por onde 
também deve passar antes de ir a 
plenário. Se for aprovado na CCJ, 
será votado no plenário. Para 
aprovar a suspensão temporária 
do mandato é necessário maioria 
simples. Para a cassação, é pre-
ciso a maioria absoluta dos votos 
dos 81 senadores. 


